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VVade-Mécum Tributário

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta 

a Coleção Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con‑
sultados durante a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de maio de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De‑
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre‑
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A,	de	5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c	 No	plebiscito	realizado	em	21‑4‑1993,	disciplinado	na	EC	no 2,	de	

25‑8‑1992,	foram	mantidos	a	república	e	o	presidencialismo,	como	
forma	e	sistema	de	governo,	respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer‑
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de‑
sigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
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 CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL
LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

c Publicada no DOU de	27‑10‑1966	e	retificada	no	DOU	de	31‑10‑1966.
c	 Por	versar	sobre	matéria	de	competência	de	lei	complementar,	o	

art. 7o	do	Ato	Complementar	no 36,	de	13‑3‑1967,	atribuiu	à	Lei	no 5.172,	
de	25‑10‑1966,	a	denominação	de	Código	Tributário	Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda 
Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 1965, o siste‑
ma tributário nacional e estabelece, com fundamento no 
artigo 5o, XV, b, da Constituição Federal, as normas gerais 
de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Dis‑
trito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva 
legislação complementar, supletiva ou regulamentar.
c	 Este	dispositivo	refere‑se	à	CF/1946.

Livro PriMeiro – sisteMa triButÁrio NacioNaL

 TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo dispos‑
to na Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 
1965, em leis complementares, em resoluções do Senado 
Federal e, nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em 
leis municipais.
c	 Arts.	5o,	§ 2o,	e	145	a	162	da	CF.
c	 Art.	96	deste	Código.
c	 Lei	no 4.320,	de	17‑3‑1964,	estatui	Normas	Gerais	de	Direito	Financei‑

ro	para	elaboração	e	controle	dos	orçamentos	e	balanços	da	União,	
dos	Estados,	dos	Municípios	e	do	Distrito	Federal.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
c	 Arts.	145,	§ 1o,	e	150,	II,	da	CF.
c	 Arts.	97,	118,	I	e	142,	deste	Código.
c	 Arts.	186	a	188	do	CC.
c	 Súm.	no 545	do	STF:	“Preços	de	serviços	públicos	e	taxas	não	se	con‑

fundem,	porque	estas,	diferentemente	daqueles,	são	compulsórias	e	
têm	sua	cobrança	condicionada	à	prévia	autorização	orçamentária,	
em	relação	à	lei	que	as	instituiu.”

c	 Súm.	no 666	do	STF.
c	 Súm.	no 353	do	STJ:	“As	disposições	do	Código	Tributário	Nacional	

não	se	aplicam	às	contribuições	para	o	FGTS.”
Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo é deter‑
minada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá‑la:
c	 Arts.	97,	III,	e	114	a	118	deste	Código.
I – a denominação e demais características formais ado‑
tadas pela lei;
c	 Art.	97,	III,	deste	Código.
II – a destinação legal do produto da sua arrecadação.
c	 Arts.	149	e	167,	IV,	da	CF.
c	 Arts.	97,	IV,	e	114	a	118	deste	Código.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria.
c	 Arts.	145,	146,	III,	a,	148	a	149‑A,	153	a	156,	177,	§ 4o,	195,	§ 6o,	e	212,	§ 5o,	

da	CF.
c	 Art.	56	do	ADCT.
c	 Arts.	16	e	ss.,	77	e	ss.,	e	81	e	ss.,	deste	Código.
c	 Súm.	no 353	do	STJ:	“As	disposições	do	Código	Tributário	Nacional	

não	se	aplicam	às	contribuições	para	o	FGTS.”

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de competência tribu‑
tária compreende a competência legislativa plena, ressal‑
vadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas 
Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
c	 Arts.	24,	30,	145,	caput	e	§ 1o,	e	150	a	152	deste	Código.
c Art.	119	deste	Código.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, 
no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencem à competência legislativa daquela a que 
tenham sido atribuídos.
c	 Arts.	146,	I	e	II,	150,	153,	§ 5o,	e	154	a	162	da	CF.
c	 Súm.	no 69	do	STF.
c	 Súm.	no 578	do	STF.
Art. 7o A competência tributária é indelegável, salvo atri‑
buição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 
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Arts. 8o a 12

de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de 
direito público a outra, nos termos do § 3o do artigo 18 da 
Constituição.
c	 Este	dispositivo	refere‑se	à	CF/1946.
c	 Arts.	37,	XXII,	145,	148	a	149‑A,	e	153	a	156	da	CF.
c	 Art.	119	deste	Código.
c	 LC	no 123,	de	14‑12‑2006	(Estatuto	Nacional	da	Microempresa	e	da	

Empresa	de	Pequeno	Porte).
c	 Súm.	no 69	do	STF.
§ 1o A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito pú‑
blico que a conferir.
c	 Arts.	183	a	193	deste	Código.
c Súm.	no 483	do	STJ.
§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a 
tenha conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência o cometimen‑
to, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função 
de arrecadar tributos.
c	 Art.	150,	§ 6o,	da	CF.
c	 Art.	119	deste	Código.
c	 Súm.	no 396	do	STJ.
Art. 8o O não exercício da competência tributária não a 
defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela 
a que a Constituição a tenha atribuído.

Capítulo II
 LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 
26 e 65;
c	 Arts.	5o,	II,	150,	I,	153,	§§ 1o	e	4o,	155,	§ 4o,	IV,	c,	e	177,	§ 4o,	I,	b,	da	CF.
II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;
c	 Art.	150,	III,	da	CF.
c	 Arts.	106	e	144,	§ 1o,	deste	Código.
III – estabelecer limitações ao tráfego, no Território Nacio‑
nal, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos inte‑
restaduais ou intermunicipais;
c	 Art.	5o,	XV,	150,	V,	e	155,	II,	da	CF.
IV – cobrar imposto sobre:
c	 Súm.	no 591	do	STF.
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
c	 Art.	150,	VI,	a,	e	§§ 2o	e	3o,	da	CF.
c	 Arts.	9o,	§ 2o,	12	e	13	deste	Código.
c	 LC	no 116,	de	31‑7‑2003	(Lei	do	ISS)	subitem	21.01	da	lista	anexa.
b) templos de qualquer culto;
c	 Arts.	19,	I,	e	150,	VI,	b,	§ 4o,	da	CF.
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políti‑

cos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de 

assistência social, sem fins lucrativos, observados os 
requisitos fixados na Seção II deste Capítulo;

c	 Alínea	c com	a	redação	dada	pela	LC	no 104,	de	10‑1‑2001.
c	 Arts.	150,	VI,	c,	§§ 1o,	2o	e	4o,	e	195,	§ 7o,	da	CF.
c	 Súm.	Vinc.	no 52	do	STF:	“Ainda	quando	alugado	a	terceiros,	perma‑

nece	imune	ao	IPTU	o	imóvel	pertencente	a	qualquer	das	entidades	
referidas	pelo	art. 150,	VI,	c,	da	CF,	desde	que	o	valor	dos	aluguéis	
seja	aplicado	nas	atividades	para	as	quais	 tais	entidades	foram	
constituídas.”

c	 Súm.	no 724	do	STF:	“Ainda	quando	alugado	a	terceiros,	permanece	
imune	ao	IPTU	o	imóvel	pertencente	a	qualquer	das	entidades	refe‑
ridas	pelo	art. 150,	VI,	c,	da	CF,	desde	que	o	valor	dos	aluguéis	seja	
aplicado	nas	atividades	essenciais	de	tais	entidades.”

c	 Súm.	no 730	do	STF:	“A	imunidade	tributária	conferida	a	instituições	
de	assistência	social	sem	fins	lucrativos	pelo	art. 150,	VI,	c,	da	CF,	so‑
mente	alcança	as	entidades	fechadas	de	previdência	social	privada	
se	não	houver	contribuição	dos	beneficiários.”

c	 Súm.	no 612	do	STJ:	“O	certificado	de	entidade	beneficente	de	as‑
sistência	social	(CEBAS),	no	prazo	de	sua	validade,	possui	natureza	
declaratória	para	fins	tributários,	retroagindo	seus	efeitos	à	data	em	
que	demonstrado	o	cumprimento	dos	requisitos	estabelecidos	por	
lei	complementar	para	a	fruição	da	imunidade.”

d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 
periódicos e livros.

c	 Arts.	150,	VI,	d,	§§ 1o	a	4o,	da	CF.
c	 Lei	no 11.945,	de	4‑6‑2009,	altera	a	legislação	tributária	federal.
c	 Súm.	Vinc.	no 57	do	STF:	"A	imunidade	tributária	constante	do	art. 150,	

VI,	d,	da	CF/88	aplica‑se	à	importação	e	comercialização,	no	mer‑
cado	interno,	do	livro	eletrônico	(e-book)	e	dos	suportes	exclusiva‑
mente	utilizados	para	fixá‑los,	como	leitores	de	livros	eletrônicos	
(e-readers),	ainda	que	possuam	funcionalidades	acessórias."

c	 Súm.	no 657	do	STF:	“A	imunidade	prevista	no	art. 150,	VI,	d,	da	CF	
abrange	os	filmes	e	papéis	fotográficos	necessários	à	publicação	
de	jornais	e	periódicos.”

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nele referidas, da condição de responsáveis 
pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dis‑
pensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 
do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.
c	 Arts.	12,	13,	par. ún.,	14,	§ 1o,	e	128,	deste	Código.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, exclusi‑
vamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de 
direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos 
seus objetivos.
c	 Art.	150,	VI,	a,	§ 2o,	da	CF.
c	 Art.	12	deste	Código.
Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o Território Nacional, ou que importe dis‑
tinção ou preferência em favor de determinado Estado ou 
Município.
c	 Arts.	19,	III,	150,	II,	e	151,	I,	da	CF.
Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens de 
qualquer natureza, em razão da sua procedência ou do seu 
destino.
c	 Art.	152	da	CF.
c	 Súm.	no 591	do	STF.

Seção II
 Disposições Especiais

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o, 
observado o disposto nos seus §§ 1o e 2o, é extensivo às 
autarquias criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
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 CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

c Publicada no DOU	de	17‑3‑2015.
A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

PArte GerAL

Livro i – DAs normAs ProcessuAis civis

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS
Capítulo I
 DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O pr ocesso civil será ordenado, disciplinado e in‑
terpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando‑se as disposições deste Código.
Art. 2o O processo c omeça por iniciativa da parte e se 
desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas 
em lei.
Art. 3o Não se excluirá  da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.
c	 Art.	5o,	XXXV,	CF.
§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
c	 Art.	319,	VII,	deste	Código.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.
Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoá vel 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do proces‑
so de ve comportar‑se de acordo com a boa‑fé.
Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si  para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.
Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação  ao exercício de direitos e faculdades processuais, 

aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe‑
tivo contraditório.
Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e às  exigências do bem comum, resguar‑
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e ob‑
servando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, 
a publicidade e a eficiência.
Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ou vida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de juris‑
dição, com base em fundamento a respeito do qua l não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi‑
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões , 
sob pena de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode 
ser autorizada a presença somente das partes, de seus ad‑
vogados, de defensores públicos ou do Ministério Público.
Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencial‑
mente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sen‑
tença ou acórdão.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.256,	de	4‑2‑2016.
§ 1o  A lista de processos aptos a julgamento deverá estar 
permanentemente à disposição para consulta pública em 
cartório e na rede mundial de computadores.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias 
de acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente 
de resolução de demandas repetitivas;
IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
VI – o julgamento de agravo interno;
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VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça;
VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 
tenham competência penal;
IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reco‑
nhecida por decisão fundamentada.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respeitar‑se‑á a ordem 
cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4o Após a inclusão do processo na lista de que trata o 
§ 1o, o requerimento formulado pela parte não altera a or‑
dem cronológica para a decisão, exceto quando implicar a 
reabertura da instrução ou a conversão do julgamento em 
diligência.
§ 5o Decidido o requerimento previsto no § 4o, o processo 
retornará à mesma posição em que anteriormente se en‑
contrava na lista.
§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1o ou, 
conforme o caso, no § 3o, o processo que:
I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando 
houver necessidade de realização de diligência ou de com‑
plementação da instrução;
II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

Capítulo II
 DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas proces‑
suais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas 
previstas em tratados, convenções ou acordos internacio‑
nais de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma  processual não retroagirá e será aplicá‑
vel imediatamente aos processos em curso, respeitados os 
atos processuais praticados e as situações jurídicas conso‑
lidadas sob a vigência da norma revogada.
Art. 15. Na ausên cia de normas que regulem proces‑
sos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as dis‑
posições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 
subsidiariamente.

Livro ii – DA Função JurisDicionAL

 TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇ ÃO
Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos 
tribunais em todo o território nacional, conforme as dispo‑
sições deste Código.
Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse 
e legitimidade.
Art. 18. Ninguém poderá pleitear direi to alheio em 
nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento 
jurídico.
Parágrafo único. Havendo substituição processual, o subs‑
tituído poderá  intervir como assistente litisconsorcial.
Art. 19. O interesse do autor pode l imitar‑se à declaração:
I – da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 
relação jurídica;
II – da autenticidade ou da falsidade de documento.
Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ain‑
da que tenha ocorrido a violaçã o do direito.

TÍTULO II – DOS LIMITES DA 
JURISDIÇÃO NACIONAL E DA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Capítulo I
 DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira proces‑
sar e  julgar as ações em que:
I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver 
domiciliado no Brasil;
II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no 
Brasil.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto no inciso I, consi‑
dera‑se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira 
que nele tiver agência, filial ou sucursal.
Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira 
processar e julgar as ações:
I – de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou 

propriedade de bens, recebimento de renda ou obten‑
ção de benefícios econômicos;

II – deco rrentes de relações de consumo, quando o consu‑
midor tiver domicílio ou residência no Brasil;
III – em que as partes, expressa ou tacitamente, se subme‑
terem à jurisdição nacional.
Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra:
I – conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;
II – em matéria de sucessão hereditária, proceder à confir‑
mação de testamento particular e ao inventário e à partilha 
de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança 
seja de nacio nalidade estrangeira ou tenha domicílio fora 
do território nacional;
III – em divórcio, separação judicial ou dissolução de união 
estável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ain‑
da que o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha 
domicílio fora do território nacional.
Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não 
induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciá‑
ria brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são 
conexas, ressalvadas as disposições em contrário de trata‑
dos internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.
Parágrafo único. A pendência de causa perante a juris‑
dição brasileira não im pede a homologação de sentença 
judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no 
Brasil.
Art. 25. Não compete à autoridade judiciária brasileira 
o processamento e o julgamento da ação quando houver 
cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contra‑
to internacional, arguida pelo réu na contestação.
§ 1o Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de com‑
petência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.
§ 2o Aplica‑se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1 o a 4o.
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tação de contas, objetivas ou subjetivas, em assuntos ou 
situações que direta ou indiretamente afetem a saúde física 
e psicológica e a educação de seus filhos.
c	 § 5o	acrescido	pela	Lei	no 13.058,	de	22‑12‑2014.
Art. 1.584. A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá 
ser:
c Caput com	a	redação	dada	pela	Lei	no 11.698,	de	13‑6‑2008.
I – requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por 
qualquer deles, em ação autônoma de separação, de divór‑
cio, de dissolução de união estável ou em medida cautelar;
II – decretada pelo juiz, em atenção a necessidades especí‑
ficas do filho, ou em razão da distribuição de tempo neces‑
sário ao convívio deste com o pai e com a mãe.
c	 Incisos	I	e	II	acrescidos	pela	Lei	no 11.698,	de	13‑6‑2008.
§ 1o Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à 
mãe o significado da guarda compartilhada, a sua importân‑
cia, a similitude de deveres e direitos atribuídos aos genito‑
res e as sanções pelo descumprimento de suas cláusulas.
c	 § 1o	acrescido	pela	Lei	no 11.698,	de	13‑6‑2008.
§ 2o Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à 
guarda do filho, encontrando‑se ambos os genitores aptos 
a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compar‑
tilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado 
que não deseja a guarda do menor.
§ 3o Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os 
períodos de convivência sob guarda compartilhada, o juiz, 
de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá 
basear‑se em orientação técnico‑profissional ou de equipe 
interdisciplinar, que deverá visar à divisão equilibrada do 
tempo com o pai e com a mãe.
§ 4o A alteração não autorizada ou o descumprimento imo‑
tivado de cláusula de guarda unilateral ou compartilhada 
poderá implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao 
seu detentor.
§ 5o Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob 
a guarda do pai ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que 
revele compatibilidade com a natureza da medida, conside‑
rados, de preferência, o grau de parentesco e as relações 
de afinidade e afetividade.
c	 §§ 2o	a	5o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.058,	de	22‑12‑2014.
§ 6o Qualquer estabelecimento público ou privado é obriga‑
do a prestar informações a qualquer dos genitores sobre os 
filhos destes, sob pena de multa de R$ 200,00 (duzentos 
reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia pelo não aten‑
dimento da solicitação.
c	 § 6o	acrescido	pela	Lei	no 13.058,	de	22‑12‑2014.
Art. 1.585. Em sede de medida cautelar de separação de 
corpos, em sede de medida cautelar de guarda ou em outra 
sede de fixação liminar de guarda, a decisão sobre guarda 
de filhos, mesmo que provisória, será proferida preferen‑
cialmente após a oitiva de ambas as partes perante o juiz, 
salvo se a proteção aos interesses dos filhos exigir a con‑
cessão de liminar sem a oitiva da outra parte, aplicando‑se 
as disposições do art. 1.584.
c Artigo	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.058,	de	22‑12‑2014.
Art. 1.586. Havendo motivos graves, poderá o juiz, em 
qualquer caso, a bem dos filhos, regular de maneira dife‑
rente da estabelecida nos artigos antecedentes a situação 
deles para com os pais.

Art. 1.587. No caso de invalidade do casamento, haven‑
do filhos comuns, observar‑se‑á o disposto nos arts. 1.584 
e 1.586.
Art. 1.588. O pai ou a mãe que contrair novas núpcias 
não perde o direito de ter consigo os filhos, que só lhe po‑
derão ser retirados por mandado judicial, provado que não 
são tratados convenientemente.
Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não este‑
jam os filhos, poderá visitá‑los e tê‑los em sua companhia, 
segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado 
pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação.
Parágrafo único. O direito de visita estende‑se a qualquer 
dos avós, a critério do juiz, observados os interesses da 
criança ou do adolescente.
c	 Parágrafo	único	acrescido	pela	Lei	no 12.398,	de	28‑3‑2011.
Art. 1.590. As disposições relativas à guarda e prestação 
de alimentos aos filhos menores estendem‑se aos maiores 
incapazes.

SUBTÍTULO II – DAS RELAÇÕES 
DE PARENTESCO

Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.591. São parentes em linha reta as pessoas que 
estão umas para com as outras na relação de ascendentes 
e descendentes.
Art. 1.592. São parentes em linha colateral ou transver‑
sal, até o quarto grau, as pessoas provenientes de um só 
tronco, sem descenderem uma da outra.
Art. 1.593. O parentesco é natural ou civil, conforme 
resulte de consanguinidade ou outra origem.
Art. 1.594. Contam‑se, na linha reta, os graus de pa‑
rentesco pelo número de gerações, e, na colateral, tam‑
bém pelo número delas, subindo de um dos parentes até 
ao ascendente comum, e descendo até encontrar o outro 
parente.
Art. 1.595. Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos 
parentes do outro pelo vínculo da afinidade.
§  1o O parentesco por afinidade limita‑se aos ascen‑
dentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou 
companheiro.
§ 2o Na linha reta, a afinidade não se extingue com a disso‑
lução do casamento ou da união estável.

Capítulo II
 DA FILIAÇÃO

Art. 1.596. Os filhos, havidos ou não da relação de casa‑
mento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualifi‑
cações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.
Art. 1.597. Presumem‑se concebidos na constância do 
casamento os filhos:
I – nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de 
estabelecida a convivência conjugal;
II – nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução 
da sociedade conjugal, por morte, separação judicial, nuli‑
dade e anulação do casamento;
III – havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo 
que falecido o marido;
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IV – havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de em‑
briões excedentários, decorrentes de concepção artificial 
homóloga;
V – havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que 
tenha prévia autorização do marido.
Art. 1.598. Salvo prova em contrário, se, antes de de‑
corrido o prazo previsto no inciso II do art. 1.523, a mulher 
contrair novas núpcias e lhe nascer algum filho, este se pre‑
sume do primeiro marido, se nascido dentro dos trezentos 
dias a contar da data do falecimento deste e, do segundo, 
se o nascimento ocorrer após esse período e já decorrido o 
prazo a que se refere o inciso I do art. 1.597.
Art. 1.599. A prova da impotência do cônjuge para gerar, 
à época da concepção, ilide a presunção da paternidade.
Art. 1.600. Não basta o adultério da mulher, ainda que 
confessado, para ilidir a presunção legal da paternidade.
c	 O	crime	de	adultério	foi	expressamente	revogado	pela	Lei	no 11.106,	

de	28‑3‑2005.
Art. 1.601. Cabe ao marido o direito de contestar a pa‑
ternidade dos filhos nascidos de sua mulher, sendo tal ação 
imprescritível.
Parágrafo único. Contestada a filiação, os herdeiros do 
impugnante têm direito de prosseguir na ação.
Art. 1.602. Não basta a confissão materna para excluir 
a paternidade.
Art. 1.603. A filiação prova‑se pela certidão do termo de 
nascimento registrada no Registro Civil.
Art. 1.604. Ninguém pode vindicar estado contrário ao 
que resulta do registro de nascimento, salvo provando‑se 
erro ou falsidade do registro.
Art. 1.605. Na falta, ou defeito, do termo de nascimento, 
poderá provar‑se a filiação por qualquer modo admissível 
em direito:
I – quando houver começo de prova por escrito, proveniente 
dos pais, conjunta ou separadamente;
II – quando existirem veementes presunções resultantes 
de fatos já certos.
Art. 1.606. A ação de prova de filiação compete ao filho, 
enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele morrer me‑
nor ou incapaz.
Parágrafo único. Se iniciada a ação pelo filho, os herdeiros 
poderão continuá‑la, salvo se julgado extinto o processo.

Capítulo III
 DO RECONHECIMENTO DOS FILHOS

Art. 1.607. O filho havido fora do casamento pode ser 
reconhecido pelos pais, conjunta ou separadamente.
Art. 1.608. Quando a maternidade constar do termo do 
nascimento do filho, a mãe só poderá contestá‑la, provando 
a falsidade do termo, ou das declarações nele contidas.
Art. 1.609. O reconhecimento dos filhos havidos fora do 
casamento é irrevogável e será feito:
I – no registro do nascimento;
II – por escritura pública ou escrito particular, a ser arqui‑
vado em cartório;
III – por testamento, ainda que incidentalmente 
manifestado;
IV – por manifestação direta e expressa perante o juiz, ainda 
que o reconhecimento não haja sido o objeto único e princi‑
pal do ato que o contém.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nas‑
cimento do filho ou ser posterior ao seu falecimento, se ele 
deixar descendentes.
Art. 1.610. O reconhecimento não pode ser revogado, 
nem mesmo quando feito em testamento.
Art. 1.611. O filho havido fora do casamento, reconheci‑
do por um dos cônjuges, não poderá residir no lar conjugal 
sem o consentimento do outro.
Art. 1.612. O filho reconhecido, enquanto menor, ficará 
sob a guarda do genitor que o reconheceu, e, se ambos o 
reconheceram e não houver acordo, sob a de quem melhor 
atender aos interesses do menor.
Art. 1.613. São ineficazes a condição e o termo apostos 
ao ato de reconhecimento do filho.
Art. 1.614. O filho maior não pode ser reconhecido sem 
o seu consentimento, e o menor pode impugnar o reconhe‑
cimento, nos quatro anos que se seguirem à maioridade, 
ou à emancipação.
Art. 1.615. Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, 
pode contestar a ação de investigação de paternidade, ou 
maternidade.
Art. 1.616. A sentença que julgar procedente a ação de 
investigação produzirá os mesmos efeitos do reconheci‑
mento; mas poderá ordenar que o filho se crie e eduque 
fora da companhia dos pais ou daquele que lhe contestou 
essa qualidade.
Art. 1.617. A filiação materna ou paterna pode resultar 
de casamento declarado nulo, ainda mesmo sem as condi‑
ções do putativo.

Capítulo IV
 DA ADOÇÃO

Art. 1.618. A adoção de crianças e adolescentes será 
deferida na forma prevista pela Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 12.010,	de	3‑8‑2009.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 12.010, de 3‑8‑2009.
Art. 1.619. A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos 
dependerá da assistência efetiva do poder público e de sen‑
tença constitutiva, aplicando‑se, no que couber, as regras 
gerais da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
c	 Artigo	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 12.010,	de	3‑8‑2009.
Arts. 1.620 a 1.629. Revogados. Lei no 12.010, de 
3‑8‑2009.

Capítulo V
 DO PODER FAMILIAR

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 1.630. Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, 
enquanto menores.
Art. 1.631. Durante o casamento e a união estável, com‑
pete o poder familiar aos pais; na falta ou impedimento de 
um deles, o outro o exercerá com exclusividade.
Parágrafo único. Divergindo os pais quanto ao exercício do 
poder familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao 
juiz para solução do desacordo.
Art. 1.632. A separação judicial, o divórcio e a dissolução 
da união estável não alteram as relações entre pais e filhos 
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b) serviço social;
c) reabilitação profissional.
§ 1o Somente poderão beneficiar‑se do auxílio‑acidente os 
segurados incluídos nos incisos I, II, VI e VII do art. 11 desta 
Lei.
c	 § 1o	com	a	redação	dada	pela	LC	no 150,	de	1‑6‑2015.
§ 2o O aposentado pelo Regime Geral de Previdência So‑
cial – RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma 
da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 
atividade, exceto ao salário‑família e à reabilitação profis‑
sional, quando empregado.
c § 2o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 9.528,	de	10‑12‑1997.
§ 3o O segurado contribuinte individual, que trabalhe por 
conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou 
equiparado, e o segurado facultativo que contribuam na for‑
ma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
não farão jus à aposentadoria por tempo de contribuição.
c	 § 3o	acrescido	pela	LC	no 123,	de	14‑12‑2006.
§ 4o Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão 
ser solicitados, pelos interessados, aos Oficiais de Regis‑
tro Civil das Pessoas Naturais, que encaminharão, ele‑
tronicamente, requerimento e respectiva documentação 
comprobatória de seu direito para deliberação e análise do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos do 
regulamento.
c	 § 4o	acrescido	pela	Lei	no 13.846,	de	18‑6‑2019.
Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exer‑
cício do trabalho a serviço de empresa ou de empregador 
doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados re‑
feridos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacida‑
de para o trabalho.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	LC	no 150,	de	1‑6‑2015.
§ 1o A empresa é responsável pela adoção e uso das me‑
didas coletivas e individuais de proteção e segurança da 
saúde do trabalhador.
§ 2o Constitui contravenção penal, punível com multa, dei‑
xar a empresa de cumprir as normas de segurança e higie‑
ne do trabalho.
§ 3o É dever da empresa prestar informações pormenoriza‑
das sobre os riscos da operação a executar e do produto 
a manipular.
§ 4o O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fisca‑
lizará e os sindicatos e entidades representativas de classe 
acompanharão o fiel cumprimento do disposto nos parágra‑
fos anteriores, conforme dispuser o Regulamento.
Art. 20. Consideram‑se acidente do trabalho, nos termos 
do artigo anterior, as seguintes entidades mórbidas:
I – doença profissional, assim entendida a produzida ou de‑
sencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determi‑
nada atividade e constante da respectiva relação elaborada 
pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;
II – doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou 
desencadeada em função de condições especiais em que 
o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, 
constante da relação mencionada no inciso I.
§ 1o Não são consideradas como doença do trabalho:
a) a doença degenerativa;

b) a inerente a grupo etário;
c) a que não produza incapacidade laborativa;
d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de 

região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de 
que é resultante de exposição ou contato direto deter‑
minado pela natureza do trabalho.

§ 2o Em caso excepcional, constatando‑se que a doença 
não incluída na relação prevista nos incisos I e II deste ar‑
tigo resultou das condições especiais em que o trabalho é 
executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdên‑
cia Social deve considerá‑la acidente do trabalho.
Art. 21. Equiparam‑se também ao acidente do trabalho, 
para efeitos desta Lei:
I – o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido 
a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do 
segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o 
trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para 
a sua recuperação;
II – o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário 
do trabalho, em consequência de:
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por 

terceiro ou companheiro de trabalho;
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por moti‑

vo de disputa relacionada ao trabalho;
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de 

terceiro ou de companheiro de trabalho;
d) ato de pessoa privada do uso da razão;
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos for‑

tuitos ou decorrentes de força maior;
III – a doença proveniente de contaminação acidental do 
empregado no exercício de sua atividade;
IV – o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local 
e horário de trabalho:
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a 

autoridade da empresa;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa 

para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo 

quando financiada por esta dentro de seus planos para 
melhor capacitação da mão de obra, independentemen‑
te do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de 
propriedade do segurado;

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou 
deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomo‑
ção, inclusive veículo de propriedade do segurado.

§ 1o Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou 
por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológi‑
cas, no local do trabalho ou durante este, o empregado é 
considerado no exercício do trabalho.
§ 2o Não é considerada agravação ou complicação de aci‑
dente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de 
outra origem, se associe ou se superponha às consequên‑
cias do anterior.
Art. 21‑A. A perícia médica do Instituto Nacional do Se‑
guro Social (INSS) considerará caracterizada a natureza aci‑
dentária da incapacidade quando constatar ocorrência de 
nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, 
decorrente da relação entre a atividade da empresa ou do 
empregado doméstico e a entidade mórbida motivadora da 
incapacidade elencada na Classificação Internacional de 
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Doenças (CID), em conformidade com o que dispuser o 
regulamento.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	LC	no 150,	de	1‑6‑2015.
§ 1o A perícia médica do INSS deixará de aplicar o disposto 
neste artigo quando demonstrada a inexistência do nexo de 
que trata o caput deste artigo.
c	 § 1o	acrescido	pela	Lei	no 11.430,	de	26‑12‑2006.
§ 2o A empresa ou o empregador doméstico poderão reque‑
rer a não aplicação do nexo técnico epidemiológico, de cuja 
decisão caberá recurso, com efeito suspensivo, da empre‑
sa, do empregador doméstico ou do segurado ao Conselho 
de Recursos da Previdência Social.
c	 § 2o	com	a	redação	dada	pela	LC	no 150,	de	1‑6‑2015.
Art. 22. A empresa ou o empregador doméstico deverão 
comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até 
o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de 
morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena 
de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo 
do salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas 
reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	LC	no 150,	de	1‑6‑2015.
§ 1o Da comunicação a que se refere este artigo receberão 
cópia fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o 
sindicato a que corresponda a sua categoria.
§ 2o Na falta de comunicação por parte da empresa, po‑
dem formalizá‑la o próprio acidentado, seus dependentes, 
a entidade sindical competente, o médico que o assistiu 
ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo nestes 
casos o prazo previsto neste artigo.
§ 3o A comunicação a que se refere o § 2o não exime a 
empresa de responsabilidade pela falta do cumprimento 
do disposto neste artigo.
§ 4o Os sindicatos e entidades representativas de classe 
poderão acompanhar a cobrança, pela Previdência Social, 
das multas previstas neste artigo.
§ 5o A multa de que trata este artigo não se aplica na hipó‑
tese do caput do art. 21‑A.
c	 § 5o	acrescido	pela	Lei	no 11.430,	de	26‑12‑2006.
Art. 23. Considera‑se como dia do acidente, no caso de 
doença profissional ou do trabalho, a data do início da inca‑
pacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, 
ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 
realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocor‑
rer primeiro.

Seção II
Dos Períodos de Carência

Art. 24. Período de carência é o número mínimo de con‑
tribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário 
faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do 
primeiro dia dos meses de suas competências.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.457, de 26‑6‑2017.
Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Re‑
gime Geral de Previdência Social depende dos seguintes 
períodos de carência, ressalvado o disposto no artigo 26:
I – auxílio‑doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) 
contribuições mensais;
II – aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de 
serviço e aposentadoria especial: 180 (cento e oitenta) con‑
tribuições mensais.
c	 Inciso	II	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 8.870,	de	15‑4‑1994.

III – salário‑maternidade para as seguradas de que tratam 
os incisos V e VII do caput do art. 11 e o art. 13 desta Lei: 
10 (dez) contribuições mensais, respeitado o disposto no 
parágrafo único do art. 39 desta Lei; e
c	 Inciso	III	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.846,	de	18‑6‑2019.
IV – auxílio‑reclusão: 24 (vinte e quatro) contribuições 
mensais.
c	 Inciso	IV	acrescido	pela	Lei	no 13.846,	de	18‑6‑2019.
Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período 
de carência a que se refere o inciso III será reduzido em 
número de contribuições equivalente ao número de meses 
em que o parto foi antecipado.
c	 Parágrafo	único	acrescido	pela	Lei	no 9.876,	de	26‑11‑1999.
Art. 26. Independe de carência a concessão das seguin‑
tes prestações:
I – pensão por morte, salário‑família e auxílio‑acidente;
c	 Inciso	I	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.846,	de	18‑6‑2019.
II – auxílio‑doença e aposentadoria por invalidez nos casos 
de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença pro‑
fissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado 
que, após filiar‑se ao RGPS, for acometido de alguma das 
doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos 
Ministérios da Saúde e da Previdência Social, atualizada a 
cada 3 (três) anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe 
confira especificidade e gravidade que mereçam tratamen‑
to particularizado;
c	 Inciso	II	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.135,	de	17‑6‑2015.
III – os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 
39, aos segurados especiais referidos no inciso VII do artigo 
11 desta Lei;
IV – serviço social;
V – reabilitação profissional;
VI – salário‑maternidade para as seguradas empregada, tra‑
balhadora avulsa e empregada doméstica.
c	 Inciso	VI	acrescido	pela	Lei	no 9.876,	de	26‑11‑1999.
Art. 27. Para cômputo do período de carência, serão con‑
sideradas as contribuições:
I – referentes ao período a partir da data de filiação ao 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), no caso dos 
segurados empregados, inclusive os domésticos, e dos 
trabalhadores avulsos;
II – realizadas a contar da data de efetivo pagamento da 
primeira contribuição sem atraso, não sendo consideradas 
para este fim as contribuições recolhidas com atraso refe‑
rentes a competências anteriores, no caso dos segurados 
contribuinte individual, especial e facultativo, referidos, 
respectivamente, nos incisos V e VII do art. 11 e no art. 13.
c	 Art.	27	com	a	redação	dada	pela	LC	no 150,	de	1‑6‑2015.
Art. 27‑A. Na hipótese de perda da qualidade de segura‑
do, para fins da concessão dos benefícios de auxílio‑doen‑
ça, de aposentadoria por invalidez, de salário‑maternidade 
e de auxílio‑reclusão, o segurado deverá contar, a partir da 
data da nova filiação à Previdência Social, com metade dos 
períodos previstos nos incisos I, III e IV do caput do art. 25 
desta Lei.
c	 Art.	27‑A	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.846,	de	18‑6‑2019.
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alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direi‑
tos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte 
em desfavor da União, reconhecidos em decisão transitada 
em julgado.
Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigi‑
bilidade dos créditos por ela abrangidos nem o andamento 
das respectivas execuções fiscais.
§ 1o O disposto no caput deste artigo não afasta a possibili‑
dade de suspensão do processo por convenção das partes, 
conforme o disposto no inciso II do caput do art. 313 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil).
§  2o O termo de transação preverá, quando cabível, a 
anuência das partes para fins da suspensão convencional 
do processo de que trata o inciso II do caput do art. 313 da 
Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), até a extinção dos créditos nos termos do § 3o do 
art. 3o desta Lei ou eventual rescisão.
§ 3o A proposta de transação aceita não implica novação 
dos créditos por ela abrangidos.
Art. 13. Compete ao Procurador‑Geral da Fazenda Na‑
cional, diretamente ou por autoridade por ele delegada, 
assinar o termo de transação realizado de forma individual.
§ 1o A delegação de que trata o caput deste artigo poderá 
ser subdelegada, prever valores de alçada e exigir a aprova‑
ção de múltiplas autoridades.
§ 2o A transação por adesão será realizada exclusivamente 
por meio eletrônico.
Art. 14. Ato do Procurador‑Geral da Fazenda Nacional 
disciplinará:
I – os procedimentos necessários à aplicação do disposto 
neste Capítulo, inclusive quanto à rescisão da transação, 
em conformidade com a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 
1999;
II – a possibilidade de condicionar a transação ao pagamen‑
to de entrada, à apresentação de garantia e à manutenção 
das garantias já existentes;
III – as situações em que a transação somente poderá ser 
celebrada por adesão, autorizado o não conhecimento de 
eventuais propostas de transação individual;
IV – o formato e os requisitos da proposta de transação e os 
documentos que deverão ser apresentados;
V – os critérios para aferição do grau de recuperabilidade 
das dívidas, os parâmetros para aceitação da transação 
individual e a concessão de descontos, entre eles o insu‑
cesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança e 
a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente 
objetivos que incluam ainda a idade da dívida inscrita, a 
capacidade contributiva do devedor e os custos da cobran‑
ça judicial.
Art. 15. Ato do Advogado‑Geral da União disciplinará a 
transação no caso dos créditos previstos no inciso III do 
§ 4o do art. 1o desta Lei.

Capítulo III
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO 
CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE RELEVANTE E 
DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA

Art. 16. O Ministro de Estado da Economia poderá pro‑
por aos sujeitos passivos transação resolutiva de litígios 
aduaneiros ou tributários decorrentes de relevante e disse‑

minada controvérsia jurídica, com base em manifestação 
da Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional e da Secreta‑
ria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia.
§ 1o A proposta de transação e a eventual adesão por parte 
do sujeito passivo não poderão ser invocadas como funda‑
mento jurídico ou prognose de sucesso da tese sustentada 
por qualquer das partes e serão compreendidas exclusi‑
vamente como medida vantajosa diante das concessões 
recíprocas.
§ 2o A proposta de transação deverá, preferencialmente, 
versar sobre controvérsia restrita a segmento econômico 
ou produtivo, a grupo ou universo de contribuintes ou a 
responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipótese, 
a alteração de regime jurídico tributário.
§ 3o Considera‑se controvérsia jurídica relevante e dissemi‑
nada a que trate de questões tributárias que ultrapassem 
os interesses subjetivos da causa.
Art. 17. A proposta de transação por adesão será divulga‑
da na imprensa oficial e nos sítios dos respectivos órgãos 
na internet, mediante edital que especifique, de maneira 
objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais a Fazen‑
da Nacional propõe a transação no contencioso tributário, 
aberta à adesão de todos os sujeitos passivos que se en‑
quadrem nessas hipóteses e que satisfaçam às condições 
previstas nesta Lei e no edital.
§ 1o O edital a que se refere o caput deste artigo:
I – definirá:
a) as exigências a serem cumpridas, as reduções ou con‑

cessões oferecidas, os prazos e as formas de pagamen‑
to admitidas;

b) o prazo para adesão à transação;
II – poderá limitar os créditos contemplados pela transação, 
considerados:
a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tribu‑

tário, administrativo ou judicial; ou
b) os períodos de competência a que se refiram;
III – estabelecerá a necessidade de conformação do con‑
tribuinte ou do responsável ao entendimento da adminis‑
tração tributária acerca de fatos geradores futuros ou não 
consumados.
§ 2o As reduções e concessões de que trata a alínea a do 
inciso I do § 1o deste artigo são limitadas ao desconto de 
50% (cinquenta por cento) do crédito, com prazo máximo 
de quitação de 84 (oitenta e quatro) meses.
§ 3o A celebração da transação, nos termos definidos no 
edital de que trata o caput deste artigo, compete:
I – à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia, no âmbito do contencioso admi‑
nistrativo; e
II – à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, nas demais 
hipóteses legais.
Art. 18. A transação somente será celebrada se constata‑
da a existência, na data de publicação do edital, de inscrição 
em dívida ativa, de ação judicial, de embargos à execução 
fiscal ou de reclamação ou recurso administrativo pendente 
de julgamento definitivo, relativamente à tese objeto da 
transação.
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Art. 27. Caberá ao Procurador‑Geral da Fazenda Nacional 
e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, em 
seu âmbito de atuação, disciplinar a aplicação do disposto 
neste Capítulo.

Capítulo V
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS

Art. 28. A Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 19‑E:
c	 Alteração	inserida	no	texto	da	referida	Lei.

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. Os agentes públicos que participarem do proces‑
so de composição do conflito, judicial ou extrajudicialmen‑
te, com o objetivo de celebração de transação nos termos 
desta Lei somente poderão ser responsabilizados, inclusive 
perante os órgãos públicos de controle interno e externo, 
quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem 
indevida para si ou para outrem.
Art. 30. Esta Lei entra em vigor:
I – em 120 (cento e vinte) dias contados da data da sua 
publicação, em relação ao inciso I do caput e ao parágrafo 
único do art. 23; e
II – na data de sua publicação, em relação aos demais 
dispositivos.

Brasília, 14 de abril de 2020; 
199o da Independência e 

132o da República.
Jair Messias Bolsonaro

 RESOLUÇÃO DO STF No 693, 
DE 17 DE JULHO DE 2020

Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências.

c Publicada no DJe	22‑7‑2020.

Capítulo I
DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

Art. 1o O processo judicial eletrônico no âmbito do Su‑
premo Tribunal Federal (STF) fica regulamentado por esta 
Resolução.
Art. 2o A tramitação de processos judiciais, a transmissão 
de peças processuais e a comunicação de atos serão reali‑
zadas via sistemas de processamento oficiais do Supremo 
Tribunal Federal (STF).
Parágrafo único. Compete à Secretaria‑Geral da Presi‑
dência, com apoio dos Gabinetes dos Ministros (GM), da 
Secretaria Judiciária (SEJ) e da Secretaria de Tecnologia 
de Informação (STI), acompanhar os sistemas judiciais e 
propor alterações e atualizações a eles pertinentes, a fim 
de que incorporem, progressivamente, novos avanços tec‑
nológicos, nos termos previstos no art. 196 do Código de 
Processo Civil.
Art. 3o O acesso aos sistemas de processamento oficiais 
será feito via:
I – sítio eletrônico do Tribunal, por qualquer pessoa creden‑
ciada, mediante uso de certificação digital (ICP‑Brasil);
II – web ou outro sistema disponibilizado pelo STF, pelos 
entes conveniados, por meio da integração;

III – sistemas internos, por servidores do Tribunal.
Parágrafo único. O uso inadequado dos sistemas de pro‑
cessamento que venha a causar prejuízo às partes ou à 
atividade jurisdicional acarretará o bloqueio do cadastro do 
usuário.
Art. 4o A autenticidade, a integridade, a temporalidade, o 
não repúdio, a disponibilidade, a conservação e, nas hipó‑
teses previstas em lei, a confidencialidade dos atos e das 
peças processuais deverão ser garantidos por sistema de 
segurança eletrônico.
§ 1o Os documentos produzidos de forma eletrônica de‑
verão ser assinados digitalmente por seus autores, como 
garantia de sua origem e de sua autoria.
§ 2o A autenticidade dos documentos transmitidos a partir 
de outros órgãos será garantida por meio de conexão au‑
tenticada e confiável.
§ 3o É permitida a aposição de mais de uma assinatura di‑
gital a um documento.
§ 4o A autenticidade dos documentos digitalizados será afe‑
rida pelo responsável pela inclusão ou revisão do evento.
§ 5o Os dados de usuário logado no momento da inclusão 
dos documentos, incluindo o horário e o IP, ficarão regis‑
trados no sistema e, se necessário, a autenticidade das 
informações poderá ser atestada pela STI.
Art. 5o É de exclusiva responsabilidade do titular de cer‑
tificação digital o sigilo da chave privada de sua identidade 
digital, não sendo oponível, em nenhuma hipótese, alega‑
ção de seu uso indevido.
Art. 6o A STI implantará, de forma gradual, a alteração do 
modelo atual de atribuição de responsabilidade por des‑
locamento, próprio do processo físico, para a tramitação 
orientada por atribuição de tarefas, conforme regulamen‑
tado em ato próprio.

Capítulo II
DO PETICIONAMENTO E DA CONSULTA

Art. 7o As petições referentes a processos eletrônicos de‑
verão ser produzidas eletronicamente e protocoladas nos 
sistemas de processamento oficiais.
Parágrafo único. Compete à SEJ a devolução de documen‑
tos apresentados em meio físico.
Art. 8o Nos casos de indisponibilidade do sistema ou de 
comprovada impossibilidade técnica, serão permitidos o 
encaminhamento de petições e a prática de outros atos 
processuais em meio físico.
Parágrafo único. O processo autuado nos termos do caput
tramitará em meio físico, admitida sua conversão, confor‑
me o art. 30 desta Resolução.
Art. 9o A correta formação do processo eletrônico é res‑
ponsabilidade do advogado ou procurador, que deverá:
I – preencher os campos obrigatórios contidos no formu‑
lário eletrônico pertinente à classe processual ou ao tipo 
de petição;
II – fornecer, com relação às partes, o número no cadas‑
tro de pessoas físicas ou jurídicas perante a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou indicar a hipótese legal que 
justifique a ausência da informação;
III – fornecer a qualificação dos procuradores;
IV – carregar, sob pena de rejeição, as peças essenciais 
da respectiva classe e os documentos complementares:

 Estrategia VMTrib-3ª ed.indb   1506 Estrategia VMTrib-3ª ed.indb   1506 11/01/2022   11:5111/01/2022   11:51



1568

Medida Provisória no 1.057/2021

Coleção C Estratégia OAB

Banco Central do Brasil, exceto as cooperativas de crédito 
e as administradoras de consórcio, que aderirem ao PEC na 
qualidade de concedentes das operações de crédito pode‑
rão apurar crédito presumido na forma prevista nos art. 4o

e art. 5o, em montante total limitado ao menor valor dentre:
I – o saldo contábil bruto das operações de crédito conce‑
didas no âmbito do Programa de Capital de Giro para Pre‑
servação de Empresas, de que tratava a Medida Provisória 
no 992, de 16 de julho de 2020, e do PEC; e
II – o saldo contábil dos créditos decorrentes de diferenças 
temporárias.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica aos créditos de‑
correntes de diferenças temporárias referentes a provisões 
para créditos de liquidação duvidosa e de provisões passi‑
vas relacionadas a ações fiscais e previdenciárias.
§ 2o As instituições de que trata o caput não poderão apurar 
crédito presumido na forma prevista na Medida Provisória 
no 992, de 2020.
§ 3o Para fins do disposto neste artigo:
I – caracterizam‑se como diferenças temporárias as des‑
pesas ou as perdas apropriadas contabilmente ainda não 
dedutíveis na apuração do Imposto sobre a Renda das Pes‑
soas Jurídicas – IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL cujo aproveitamento futuro seja autorizado 
pela legislação tributária; e
II – os créditos decorrentes das diferenças temporárias se‑
rão apurados por meio da aplicação das alíquotas do IRPJ 
e da CSLL sobre as diferenças entre as despesas ou as 
perdas decorrentes das atividades das instituições de que 
trata o caput, reconhecidas de acordo com a legislação con‑
tábil societária, e as despesas ou as perdas autorizadas 
como dedução para determinação da base de cálculo des‑
ses tributos, conforme a legislação vigente.
Art. 4o A apuração do crédito presumido de que trata o 
art. 3o poderá ser realizada a cada ano‑calendário, a partir 
do ano‑calendário de 2022, pelas instituições de que trata o 
art. 3o que apresentarem, de forma cumulativa:
I – créditos decorrentes de diferenças temporárias, em con‑
formidade com o disposto no art. 3o, oriundos de registros 
existentes no ano‑calendário anterior; e
II – prejuízo fiscal apurado no ano‑calendário anterior.
§ 1o O valor do crédito presumido de que trata o caput será 
apurado com base na fórmula constante do Anexo I.
§ 2o O crédito presumido de que trata o caput fica limitado 
ao menor dos seguintes valores:
I – o saldo dos créditos decorrentes de diferenças temporá‑
rias existentes no ano‑calendário anterior; ou
II – o valor do prejuízo fiscal apurado no ano‑calendário 
anterior.
§ 3o O crédito decorrente de diferença temporária que origi‑
nou o crédito presumido apurado na forma prevista na Me‑
dida Provisória no 992, de 2020, e no § 1o deste artigo não 
poderá ser aproveitado em outros períodos de apuração.
Art. 5o Na hipótese de falência ou de liquidação extraju‑
dicial das instituições de que trata o art. 3o, o valor do cré‑
dito presumido corresponderá ao saldo total dos créditos 
decorrentes de diferenças temporárias existente na data 
da decretação da falência ou da liquidação extrajudicial, ob‑
servado o disposto no art. 3o.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica‑se somente 
às pessoas jurídicas cuja liquidação extrajudicial ou falência 
tenha sido decretada após a data da entrada em vigor desta 
Medida Provisória.
Art. 6o O crédito presumido de que tratam os art. 4o e 
art. 5o poderá ser objeto de pedido de ressarcimento.
§ 1o O ressarcimento em espécie ou em títulos da dívida pú‑
blica mobiliária federal, a critério do Ministro de Estado da 
Economia, será precedido da dedução de ofício de valores 
de natureza tributária ou não tributária devidos à Fazenda 
Nacional pelas instituições de que trata o art. 3o.
§ 2o O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezem‑
bro de 1996, não se aplica ao crédito presumido de que 
trata esta Medida Provisória.
Art. 7o A partir da dedução de ofício dos débitos com a 
Fazenda Nacional ou do ressarcimento a que se refere o 
art. 6o, as instituições de que trata o art. 3o adicionarão ao 
lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL, o valor apurado com base na fórmula 
constante do Anexo II.
Parágrafo único. A instituição de que trata o art. 3o que não 
adicionar ao lucro líquido o valor de que trata o caput ficará 
sujeita ao lançamento de ofício das diferenças apuradas do 
IRPJ e da CSLL.
Art. 8o Será aplicada multa de trinta por cento sobre o 
valor deduzido de ofício dos débitos com a Fazenda Nacio‑
nal ou ressarcido em espécie ou em títulos da dívida públi‑
ca mobiliária federal às instituições de que trata o art. 3o

que solicitarem o ressarcimento de crédito presumido de 
que trata o art. 6o nas hipóteses em que a dedução ou o 
ressarcimento for obtido com falsidade no pedido por elas 
apresentado, sem prejuízo da devolução do valor deduzido 
ou ressarcido indevidamente.
Parágrafo único. Os créditos de multa e de valor deduzido 
ou ressarcido indevidamente de que trata o caput serão 
inscritos em dívida ativa pela Procuradoria‑Geral da Fazenda 
Nacional após a constituição definitiva de crédito, observa‑
dos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
Art. 9o A dedução de ofício poderá ser objeto de revisão 
pela autoridade administrativa, a pedido, quando o sujeito 
passivo alegar inexistência do débito deduzido.
Art. 10. Para fins de apuração dos créditos presumidos, 
os saldos contábeis a que se referem os art. 3o, art. 4o e 
art. 5o serão fornecidos à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia pelo Banco 
Central do Brasil, quando solicitado, com base nos dados 
disponíveis em seus sistemas de informação.
Art. 11. A Fazenda Nacional poderá verificar a exatidão 
dos créditos presumidos apurados de acordo com o dis‑
posto nos art. 4o e art. 5o pelo prazo de cinco anos, contado 
da data do pedido de ressarcimento de que trata o art. 7o.
Art. 12. As instituições de que trata o art. 3o manterão os 
controles contábeis e a documentação necessários para 
identificar:
I – os saldos dos créditos decorrentes de diferenças tempo‑
rárias de que trata esta Medida Provisória; e
II – os créditos concedidos no âmbito do PEC.
Art. 13. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Economia, o Conselho Monetário Nacio‑
nal, o Banco Central do Brasil e a Procuradoria‑Geral da 
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Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, disci‑
plinarão o disposto nesta Medida Provisória.
Parágrafo único. O Banco Central do Brasil será responsá‑
vel pela supervisão do PEC e deverá:
I – fiscalizar o cumprimento, pelas instituições de que trata 
o art. 3o, das condições de adesão ao referido Programa 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; e
II – acompanhar e avaliar os resultados obtidos no âmbito 
do PEC.
Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 6 de julho de 2021; 
200o da Independência e 

133o da República.
Jair Messias Bolsonaro

ANEXO I
FÓRMULA PARA CALCULAR O VALOR DO 

CRÉDITO PRESUMIDO DE QUE TRATA O ART. 4o

CP = CDTC x [PF / (CAP + RES)]
Em que:
CP = valor do crédito presumido;
PF = valor do prejuízo fiscal apurado no ano‑calendário 
anterior;
CDTC = saldo de créditos decorrentes de diferenças tem‑
porárias, em conformidade com o disposto no art. 3o, oriun‑
dos de registros existentes no ano‑calendário anterior;
CAP = saldo da conta do capital social integralizado; e
RES = saldo de reservas de capital e de reservas de lucros, 
apurados depois das destinações.

ANEXO II
FÓRMULA PARA CALCULAR O VALOR A SER 

ADICIONADO AO LUCRO LÍQUIDO, PARA FINS 
DE APURAÇÃO DO LUCRO REAL E DA BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O LUCRO LÍQUIDO, DE QUE TRATA O ART. 7o

ADC = CP x (CREV/CDTC)
Em que:
ADC = valor a ser adicionado ao lucro líquido, para fins de 
apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL;
CP = valor do crédito presumido no ano‑calendário anterior;
CREV = valor da parcela revertida no ano‑calendário ante‑
rior da provisão ou da perda que gerou créditos decorrentes 
de diferenças temporárias; e
CDTC = saldo de créditos decorrentes de diferenças tem‑
porárias, em conformidade com o disposto no art. 4o, exis‑
tentes no ano‑calendário anterior.

NOVO

 PROVIMENTO DO CFOAB No 205, 
DE 15 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a publicidade e a informação da advocacia.
c Publicada no DOABe	de	21‑7‑2021.
Art. 1o É permitido o marketing jurídico, desde que exer‑
cido de forma compatível com os preceitos éticos e respei‑
tadas as limitações impostas pelo Estatuto da Advocacia, 

Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina e por este 
Provimento.
§ 1o As informações veiculadas deverão ser objetivas e ver‑
dadeiras e são de exclusiva responsabilidade das pessoas 
físicas identificadas e, quando envolver pessoa jurídica, dos 
sócios administradores da sociedade de advocacia que res‑
ponderão pelos excessos perante a Ordem dos Advogados 
do Brasil, sem excluir a participação de outros inscritos que 
para ela tenham concorrido.
§ 2o Sempre que solicitado pelos órgãos competentes para 
a fiscalização da Ordem dos Advogados do Brasil, as pes‑
soas indicadas no parágrafo anterior deverão comprovar a 
veracidade das informações veiculadas, sob pena de incidir 
na infração disciplinar prevista no art. 34, inciso XVI, do Es‑
tatuto da Advocacia e da OAB, entre outras eventualmente 
apuradas.
Art. 2o Para fins deste provimento devem ser observados 
os seguintes conceitos:
I – Marketing jurídico: Especialização do marketing desti‑
nada aos profissionais da área jurídica, consistente na utili‑
zação de estratégias planejadas para alcançar objetivos do 
exercício da advocacia;
II – Marketing de conteúdos jurídicos: estratégia de mar‑
keting que se utiliza da criação e da divulgação de con‑
teúdos jurídicos, disponibilizados por meio de ferramentas 
de comunicação, voltada para informar o público e para a 
consolidação profissional do(a) advogado(a) ou escritório 
de advocacia;
III – Publicidade: meio pelo qual se tornam públicas as 
informações a respeito de pessoas, ideias, serviços ou 
produtos, utilizando os meios de comunicação disponíveis, 
desde que não vedados pelo Código de Ética e Disciplina 
da Advocacia;
IV – Publicidade profissional: meio utilizado para tornar 
pública as informações atinentes ao exercício profissional, 
bem como os dados do perfil da pessoa física ou jurídica 
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, utilizando os 
meios de comunicação disponíveis, desde que não vedados 
pelo Código de Ética e Disciplina da Advocacia;
V – Publicidade de conteúdos jurídicos: divulgação destina‑
da a levar ao conhecimento do público conteúdos jurídicos;
VI – Publicidade ativa: divulgação capaz de atingir número 
indeterminado de pessoas, mesmo que elas não tenham 
buscado informações acerca do anunciante ou dos temas 
anunciados;
VII – Publicidade passiva: divulgação capaz de atingir so‑
mente público certo que tenha buscado informações acer‑
ca do anunciante ou dos temas anunciados, bem como por 
aqueles que concordem previamente com o recebimento 
do anúncio;
VIII – Captação de clientela: para fins deste provimento, é a 
utilização de mecanismos de marketing que, de forma ati‑
va, independentemente do resultado obtido, se destinam 
a angariar clientes pela indução à contratação dos serviços 
ou estímulo do litígio, sem prejuízo do estabelecido no Có‑
digo de Ética e Disciplina e regramentos próprios.
Art. 3o A publicidade profissional deve ter caráter mera‑
mente informativo e primar pela discrição e sobriedade, 
não podendo configurar captação de clientela ou mercanti‑
lização da profissão, sendo vedadas as seguintes condutas:
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 REGIMENTO INTERNO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

c Publicado no DJU	de	27‑10‑1980.

DISPOSIÇÃO INICIAL
Art. 1o Este Regimento estabelece a composição e a 
competência dos órgãos do Supremo Tribunal Federal, 
regula o processo e o julgamento dos feitos que lhe são 
atribuídos pela Constituição da República e a disciplina dos 
seus serviços.

PArte i – DA orGAniZAção e comPetÊnciA

TÍTULO I – DO TRIBUNAL
Capítulo I
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 2o O Tribunal compõe‑se de onze Ministros, tem 
sede na Capital da República e jurisdição em todo território 
nacional.
Parágrafo único. O Presidente e Vice‑Presidente são elei‑
tos pelo Tribunal, dentre os Ministros.
Art. 3o São órgãos do Tribunal o Plenário, as Turmas e o 
Presidente.
Art. 4o As Turmas são constituídas de cinco Ministros.
§ 1o A Turma é presidida pelo Ministro mais antigo den‑
tre seus membros, por um período de um ano, vedada 
a recondução, até que todos os seus integrantes hajam 
exercido a Presidência, observada a ordem decrescente de 
antiguidade.
§ 2o É facultado ao Ministro mais antigo recusar a Presidên‑
cia, desde que o faça antes da proclamação de sua escolha.
§ 3o Na hipótese de vacância do cargo de Presidente de 
Turma, assumir‑lhe‑á, temporariamente, a Presidência o 
Ministro mais antigo que nela tiver assento.
§ 4o A escolha do Presidente da Turma, observado o critério 
estabelecido no § 1o deste artigo, dar‑se‑á na última sessão 
ordinária da Turma que preceder a cessação ordinária do 
mandato anual, ressalvada a situação prevista no parágrafo 
seguinte.
c	 §§ 1o	a	4o	com	a	redação	dada	pela	ER	no 25,	de	26‑6‑2008.
§ 5o Se a Presidência da Turma vagar‑se por outro motivo, a 
escolha a que se refere o § 4o deste artigo dar‑se‑á na ses‑
são ordinária imediatamente posterior à ocorrência da vaga, 
hipótese em que o novo Presidente exercerá, por inteiro, 
o mandato de um ano a contar da data de sua investidura.
§ 6o Considera‑se empossado o sucessor, em qualquer das 
situações a que se referem os §§ 4o e 5o deste artigo, na 
mesma data de sua escolha para a Presidência da Turma, 
com início e exercício do respectivo mandato a partir da 
primeira sessão subsequente.
§ 7o O Presidente da Turma é substituído, nas suas ausên‑
cias ou impedimentos eventuais ou temporários, pelo Mi‑
nistro mais antigo dentre os membros que a compõem.
§ 8o O Presidente do Tribunal, ao deixar o cargo, passa a 
integrar a Turma de que sai o novo Presidente.
§ 9o O Ministro que for eleito Vice‑Presidente permanece 
em sua Turma.

§ 10. O Ministro que se empossa no Supremo Tribunal Fe‑
deral integra a Turma onde existe a vaga.
c	 §§ 5o	a	10	acrescidos	pela	ER	no 25,	de	26‑6‑2008.

Capítulo II
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO
Art. 5o Compete ao Plenário processar e julgar origina‑
riamente:
I – nos crimes comuns, o Presidente da República, o Vi‑
ce‑Presidente da República, os Deputados e Senadores, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador‑Geral 
da República, e nos crimes comuns e de responsabilida‑
de, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, I, da Constituição Federal, os membros dos Tribu‑
nais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os 
chefes de missão diplomática de caráter permanente, bem 
como apreciar pedidos de arquivamento por atipicidade da 
conduta.
c	 Inciso	I	com	a	redação	dada	pela	ER	no 57,	de	16‑10‑2020.
II – Revogado; ER no 49, de 3‑6‑2014.
III – os litígios entre Estados estrangeiros ou organismos 
internacionais e a União, os Estados, o Distrito Federal ou 
os Territórios;
IV – as causas e conflitos entre a União, os Estados, o Dis‑
trito Federal e os Territórios ou entre uns e outros, inclusive 
os respectivos órgãos da administração indireta;
V – os mandados de segurança contra atos do Presidente 
da República, das Mesas da Câmara e do Senado Federal, 
do Supremo Tribunal Federal, bem como os impetrados pela 
União contra atos de governos estaduais, ou por um Estado 
contra outro;
c	 Inciso	V	com	a	redação	dada	pela	ER	no 49,	de	3‑6‑2014.
VI – a declaração de suspensão de direitos prevista no 
art. 154 da Constituição;
VII – a representação do Procurador‑Geral da República, por 
inconstitucionalidade ou para interpretação de lei ou ato 
normativo federal ou estadual;
VIII – a requisição de intervenção federal nos Estados, res‑
salvada a competência do Tribunal Superior Eleitoral previs‑
ta no art. 11, § 1o, b, da Constituição;
IX – o pedido de avocação e as causas avocadas a que se 
refere o art. 119, I, o, da Constituição;
X – o pedido de medida cautelar nas representações ofere‑
cidas pelo Procurador‑Geral da República;
XI – as ações contra atos individuais do Presidente do Con‑
selho Nacional de Justiça e do Presidente do Conselho Na‑
cional do Ministério Público;
c	 Inciso	XI	acrescido	pela	ER	no 49,	de	3‑6‑2014.
XII – apreciar, ad referendum, decisão do relator sobre pe‑
dido de tutela de urgência, quando o objeto de questiona‑
mento for ato do Presidente da República, do Presidente da 
Câmara dos Deputados, do Presidente do Senado Federal e 
do Presidente do Supremo Tribunal Federal.
c	 Inciso	XII	acrescido	pela	ER	no 54,	de	1o‑7‑2020.
Art. 6o Também compete ao Plenário:
I – processar e julgar originariamente:
a) o habeas corpus, quando for coator ou paciente o Presi‑

dente da República, a Câmara, o Senado, o próprio Tribu‑
nal ou qualquer de seus Ministros, o Conselho Nacional 
da Magistratura, o Procurador‑Geral da República, ou 

 Estrategia VMTrib-3ª ed.indb   1574 Estrategia VMTrib-3ª ed.indb   1574 11/01/2022   11:5111/01/2022   11:51



1638

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça

Coleção C Estratégia OAB

§ 1o Quando o recurso fundar‑se em dissídio jurispruden‑
cial, o recorrente fará a prova da divergência com a certidão, 
cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou 
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver 
sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a repro‑
dução de julgado disponível na internet, com indicação da 
respectiva fonte, devendo‑se, em qualquer caso, mencio‑
nar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados.
c	 § 1o	com	a	redação	dada	pela	ER	no 22,	de	16‑3‑2016.
§ 2o Revogado. ER no 22, de 16‑3‑2016.
§ 3o São repositórios oficiais de jurisprudência, para o fim 
do § 1o deste artigo, a Revista Trimestral de Jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, a Revista do Superior Tribunal 
de Justiça e a Revista do Tribunal Federal de Recursos e, 
autorizados ou credenciados, os habilitados na forma do 
art. 134 e seu parágrafo único deste Regimento.
c	 § 3o	com	a	redação	dada	pela	ER	no 22,	de	16‑3‑2016.
§ 4o Distribuído o recurso, o relator, após vista ao Ministério 
Público, se necessário, pelo prazo de vinte dias, poderá:
I – não conhecer do recurso especial inadmissível, preju‑
dicado ou que não tiver impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida;
II – negar provimento ao recurso especial que for contrário 
a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral, a entendimento firmado em incidente 
de assunção de competência, ou, ainda, a súmula ou juris‑
prudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça;
III – dar provimento ao recurso especial após vista ao re‑
corrido, se o acórdão recorrido for contrário a tese fixada 
em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão ge‑
ral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência ou, ainda, a súmula ou jurisprudência conso‑
lidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça.
c	 § 4o	com	a	redação	dada	pela	ER	no 24,	de	28‑9‑2016.
§ 5o No julgamento do recurso especial, verificar‑se‑á, pre‑
liminarmente, se o recurso é cabível. Decidida a preliminar 
pela negativa, a Turma não conhecerá do recurso; se pela 
afirmativa, julgará a causa, aplicando o direito à espécie, 
com observância da regra prevista no art. 10 do Código de 
Processo Civil.
§ 6o Julgado o recurso especial criminal, a decisão favorável 
ao réu preso será imediatamente comunicada às autorida‑
des a quem couber cumpri‑la, sem prejuízo da remessa de 
cópia do acórdão.
c	 §§ 5o	e	6o	acrescidos	pela	ER	no 24,	de	28‑9‑2016.

Capítulo II-A
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO
c	 Capítulo	II‑A	acrescido	pela	ER	no 24,	de	28‑9‑2016.

Seção I
Do Recurso Especial Representativo da Controvérsia

c	 Seção	I	acrescida	pela	ER	no 24,	de	28‑9‑2016.
Art. 256. Havendo multiplicidade de recursos especiais 
com fundamento em idêntica questão de direito, caberá ao 
presidente ou ao vice‑presidente dos Tribunais de origem 
(Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal), conforme 
o caso, admitir dois ou mais recursos especiais representa‑
tivos da controvérsia, que serão encaminhados ao Superior 

Tribunal de Justiça, ficando os demais processos, indivi‑
duais ou coletivos, suspensos até o pronunciamento do 
STJ.
c Caput com	a	redação	dada	pela	ER	no 24,	de	28‑9‑2016.
§ 1o Os recursos especiais representativos da controvér‑
sia serão selecionados pelo Tribunal de origem, que deverá 
levar em consideração o preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade e, preferencialmente:
I – a maior diversidade de fundamentos constantes do acór‑
dão e dos argumentos no recurso especial;
II – a questão de mérito que puder tornar prejudicadas ou‑
tras questões suscitadas no recurso;
III – a divergência, se existente, entre órgãos julgadores do 
Tribunal de origem, caso em que deverá ser observada a 
representação de todas as teses em confronto.
§ 2o O Tribunal de origem, no juízo de admissibilidade:
I – delimitará a questão de direito a ser processada e julga‑
da sob o rito do recurso especial repetitivo, com a indicação 
dos respectivos códigos de assuntos da Tabela Processual 
Unificada do Conselho Nacional de Justiça;
II – informará, objetivamente, a situação fática específica na 
qual surgiu a controvérsia;
III – indicará, precisamente, os dispositivos legais em que 
se fundou o acórdão recorrido;
IV – informará a quantidade de processos que ficarão sus‑
pensos na origem com a mesma questão de direito em 
tramitação no STJ;
V – informará se outros recursos especiais representativos 
da mesma controvérsia estão sendo remetidos conjunta‑
mente, destacando, na decisão de admissibilidade de cada 
um deles, os números dos demais;
VI – explicitará, na parte dispositiva, que o recurso especial 
foi admitido como representativo da controvérsia.
c	 §§ 1o	e	2o	acrescidos	pela	ER	no 24,	de	28‑9‑2016.
Art. 256‑A. No Superior Tribunal de Justiça, os recursos 
especiais encaminhados pelos Tribunais de origem como 
representativos da controvérsia deverão receber identifi‑
cação própria no sistema informatizado e, após as etapas 
de autuação e classificação, ser registrados ao Presidente 
do STJ.
Art. 256‑B. Compete ao Presidente do STJ:
I – oficiar ao presidente ou ao vice‑presidente do Tribunal de 
origem, conforme o caso, para complementar informações 
do recurso especial representativo da controvérsia;
II – abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal para 
que, no prazo improrrogável de quinze dias, manifeste‑se 
exclusivamente a respeito dos pressupostos de admis‑
sibilidade do recurso especial como representativo da 
controvérsia.
Art. 256‑C. Com ou sem o parecer do Ministério Público 
Federal, o processo será concluso ao Presidente do STJ 
para que, no prazo de vinte dias, em despacho irrecorrível, 
decida se o recurso especial representativo da controvérsia 
preenche os requisitos do art. 256 deste Regimento.
Art. 256‑D. Caso o Presidente do STJ admita o recurso 
especial, determinará a distribuição dos autos nos seguin‑
tes termos:
I – por dependência, para os recursos especiais represen‑
tativos da controvérsia que contiverem a mesma questão 
de direito;
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c	 Súm.	no 464	do	STJ:	 “A	regra	de	 imputação	de	pagamentos	esta‑
belecida	no	art. 354	do	Código	Civil	não	se	aplica	às	hipóteses	de	
compensação	tributária.”

215. A indenização recebida pela adesão a programa de in‑
centivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência 
do Imposto de Renda.
c	 Art. 153,	III,	da	CF.
c	 Art. 43	do	CTN.
c	 Art. 1.007,	caput,	do	CPC.
c	 Súm.	no 39	do	TFR:	“Não	está	sujeita	ao	Imposto	de	Renda	a	indeniza‑

ção	recebida	por	pessoa	jurídica,	em	decorrência	de	desapropriação	
amigável	ou	judicial.”

c	 Súm.	no 125	do	STJ:	“O	pagamento	de	férias	não	gozadas	por	necessi‑
dade	do	serviço	não	está	sujeito	a	incidência	do	Imposto	de	Renda.”

c	 Súm.	no 136	do	STJ:	“O	pagamento	de	licença‑prêmio	não	gozada	por	
necessidade	do	serviço	não	está	sujeito	ao	Imposto	de	Renda.”

c Súm.	no 187	do	STJ:	“É	deserto	o	recurso	interposto	para	o	Superior	
Tribunal	de	Justiça,	quando	o	recorrente	não	recolhe,	na	origem,	a	
importância	das	despesas	de	remessa	e	retorno	dos	autos.”

c	 Súm.	no 386	do	STJ:	“São	isentas	de	imposto	de	renda	as	indeniza‑
ções	de	férias	proporcionais	e	o	respectivo	adicional.”

c	 Súm.	no 484	do	STJ:	“Admite‑se	que	o	preparo	seja	efetuado	no	pri‑
meiro	dia	útil	subsequente,	quando	a	interposição	do	recurso	ocor‑
rer	após	o	encerramento	do	expediente	bancário.”

c	 Súm.	no 498	do	STJ:	“Não	incide	imposto	de	renda	sobre	a	indeniza‑
ção	por	danos	morais.”

c	 Súm.	no 42	do	CARF:	“Não	incide	o	imposto	sobre	a	renda	das	pes‑
soas	físicas	sobre	os	valores	recebidos	a	título	de	indenização	por	
desapropriação.”

216. A tempestividade de recurso interposto no Superior 
Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da 
Secretaria e não pela data da entrega na agência do correio.
219. Os créditos decorrentes de serviços prestados à 
massa falida, inclusive a remuneração do síndico, gozam 
dos privilégios próprios dos trabalhistas.
223. A certidão de intimação do acórdão recorrido consti‑
tui peça obrigatória no instrumento de agravo.
c	 Arts.	425,	IV,	e	1.017,	I,	do	CPC.
224. Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara 
o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Fe‑
deral restituir os autos e não suscitar conflito.
226. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer 
na ação de acidente do trabalho, ainda que o segurado es‑
teja assistido por advogado.
c	 Art. 996,	caput,	do	CPC.
c	 Súm.	no 99	do	STJ:	“O	Ministério	Público	tem	legitimidade	para	recor‑

rer	no	processo	em	que	oficiou	como	fiscal	da	lei,	ainda	que	não	haja	
recurso	da	parte.”

c	 Súm.	no 202	do	STJ:	“A	impetração	de	segurança	por	terceiro,	contra	
ato	judicial,	não	se	condiciona	à	interposição	de	recurso.”

232. A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica 
sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do 
perito.
c	 Art. 5o,	LXIII,	LXIV	e	LXXVII,	da	CF.
c	 Art. 39	da	Lei	no 6.830,	de	22‑9‑1980	(Lei	das	Execuções	Fiscais).
c	 Arts.	82,	caput,	e	86,	caput,	do	CPC.
c	 Súm.	no 111	do	STJ:	“Os	honorários	advocatícios,	nas	ações	previden‑

ciárias,	não	incidem	sobre	as	prestações	vencidas	após	a	sentença.”
c	 Súm.	no 483	do	STJ:	“O	INSS	não	está	obrigado	a	efetuar	depósito	pré‑

vio	do	preparo	por	gozar	das	prerrogativas	e	privilégios	da	Fazenda	
Pública.”

237. Nas operações com cartão de crédito, os encargos 
relativos ao financiamento não são considerados no cálculo 
do ICMS.
c	 Art. 155,	II,	da	CF.
249. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva 
para integrar processo em que se discute correção mone‑
tária do FGTS.
250. É legítima a cobrança de multa fiscal de empresa em 
regime de concordata.
c	 Art. 186,	par.	ún.,	do	CTN.
c	 Lei	 no  11.101,	 de	 9‑2‑2005	 (Lei	 de	 Recuperação	 de	 Empresas	 e	

Falências).
251. A meação só responde pelo ato ilícito quando o cre‑
dor, na execução fiscal, provar que o enriquecimento dele 
resultante aproveitou ao casal.
252. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação in‑
fraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto 
às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às 
de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% 
(LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) 
para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de 
acordo com o entendimento do STF (RE no 226.855‑7/RS).
262. Incide o Imposto de Renda sobre o resultado das 
aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas.
270. O protesto pela preferência de crédito, apresentado 
por ente federal em execução que tramita na Justiça Es‑
tadual, não desloca a competência para a Justiça Federal.
271. A correção monetária dos depósitos judiciais inde‑
pende de ação específica contra o banco depositário.
272. O trabalhador rural, na condição de segurado espe‑
cial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção 
rural comercializada, somente faz jus à aposentadoria por 
tempo de serviço, se recolher contribuições facultativas.
274. O ISS incide sobre o valor dos serviços de assistência 
médica, incluindo‑se neles as refeições, os medicamentos 
e as diárias hospitalares.
c	 Art. 156,	III,	da	CF.
c	 Art. 1o,	§ 4o,	e	itens	4	e	5	da	LC	no 116,	de	31‑4‑2003	(Lei	do	ISS).
279. É cabível execução por título extrajudicial contra a 
Fazenda Pública.
303. Em embargos de terceiro, quem deu causa à cons‑
trição indevida deve arcar com os honorários advocatícios.
c Arts.	82,	§ 2o,	e	674,	caput,	do	CPC.
c	 Súm.	no 256	do	STF:	“É	dispensável	pedido	expresso	para	condenação	

do	réu	em	honorários,	com	fundamento	nos	arts. 63	ou	64	do	Cód.	de	
Proc.	Civil.”

c	 Súm.	no 389	do	STF:	“Salvo	limite	legal,	a	fixação	de	honorários	de	
advogado,	em	complemento	da	condenação,	depende	das	circuns‑
tâncias	da	causa,	não	dando	lugar	a	recurso	extraordinário.”

c	 Súm.	no 512	do	STF:	“Não	cabe	condenação	em	honorários	de	advoga‑
do	na	ação	de	mandado	de	segurança.”

c	 Súm.	no 616	do	STF:	“É	permitida	a	cumulação	da	multa	contratual	
com	os	honorários	de	advogado,	após	o	advento	do	Código	de	Pro‑
cesso	Civil	vigente.”

c	 Súm.	no 14	do	STJ:	“Arbitrados	os	honorários	advocatícios	em	percen‑
tual	sobre	o	valor	da	causa,	a	correção	monetária	incide	a	partir	do	
respectivo	ajuizamento.”

c	 Súm.	no 105	do	STJ:	“Na	ação	de	mandado	de	segurança	não	se	admi‑
te	condenação	em	honorários	advocatícios.”
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de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica 
especificamente exigida no auto de infração.
c	 Art. 150,	§ 4o,	do	CTN.
100. O Auditor‑Fiscal da Receita Federal do Brasil tem 
competência para fiscalizar o cumprimento dos requisitos 
do regime de drawback na modalidade suspensão, aí com‑
preendidos o lançamento do crédito tributário, sua exclusão 
em razão do reconhecimento de beneficio, e a verificação, a 
qualquer tempo, da regular observação, pela importadora, 
das condições fixadas na legislação pertinente.
c	 A	Port.	no 277,	de	7‑6‑2018,	do	Ministério	da	Fazenda,	atribui	efeito	

vinculante	a	esta	súmula.
101. Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, 
o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado.
c	 A	Port.	no 277,	de	7‑6‑2018,	do	Ministério	da	Fazenda,	atribui	efeito	

vinculante	a	esta	súmula.
c Art. 173,	I,	do	CTN.
c	 Súm.	no 555	do	STJ:	“Quando	não	houver	declaração	do	débito,	o	pra‑

zo	decadencial	quinquenal	para	o	Fisco	constituir	o	crédito	tributá‑
rio	conta‑se	exclusivamente	na	forma	do	art. 173,	I,	do	CTN,	nos	casos	
em	que	a	legislação	atribui	ao	sujeito	passivo	o	dever	de	antecipar	o	
pagamento	sem	prévio	exame	da	autoridade	administrativa.”

102. É válida a decisão proferida por Delegacia da Receita 
Federal de Julgamento – DRJ de localidade diversa do do‑
micílio fiscal do sujeito passivo.
c	 A	Port.	no 277,	de	7‑6‑2018,	do	Ministério	da	Fazenda,	atribui	efeito	

vinculante	a	esta	súmula.
c	 Art. 127	do	CTN.
103. Para fins de conhecimento de recurso de ofício, apli‑
ca‑se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação 
em segunda instância.
c	 Arts.	70	a	72	do	Dec.	no 7.574,	29‑9‑2011,	que	regulamenta	o	processo	

de	determinação	e	de	exigência	de	créditos	tributários	da	União,	o	
processo	de	consulta	relativo	à	interpretação	da	legislação	tributária	
e	aduaneira,	à	classificação	fiscal	de	mercadorias,	à	classificação	de	
serviços,	intangíveis	e	de	outras	operações	que	produzam	variações	
no	patrimônio	e	de	outros	processos	que	especifica,	sobre	matérias	
administradas	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil.

104. Lançamento de multa isolada por falta ou insuficiên‑
cia de recolhimento de estimativa de IRPJ ou de CSLL sub‑
mete‑se ao prazo decadencial previsto no art. 173, inciso 
I, do CTN.
c	 A	Port.	no 277,	de	7‑6‑2018,	do	Ministério	da	Fazenda,	atribui	efeito	

vinculante	a	esta	súmula.
c	 Art. 103,	I,	do	CTN.
105. A multa isolada por falta de recolhimento de estima‑
tivas, lançada com fundamento no art. 44 § 1o, inciso IV 
da Lei no 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo 
tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ 
e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa 
de ofício.
106. Caracterizada a ocorrência de apropriação indébita de 
contribuições previdenciárias descontadas de segurados 
empregados e/ou contribuintes individuais, a contagem do 
prazo decadencial rege‑se pelo art. 173, inciso I, do CTN.
c	 A	Port.	no 277,	de	7‑6‑2018,	do	Ministério	da	Fazenda,	atribui	efeito	

vinculante	a	esta	súmula.
c	 Art. 173,	I,	do	CTN.
107. A receita da atividade própria, objeto da isenção 
da COFINS prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP 

no 2.158‑35, de 2001, alcança as receitas obtidas em con‑
traprestação de serviços educacionais prestados pelas en‑
tidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o 
art. 12 da Lei no 9.532, de 1997.
c	 A	Port.	no 277,	de	7‑6‑2018,	do	Ministério	da	Fazenda,	atribui	efeito	

vinculante	a	esta	súmula.
108. Incidem juros moratórios, calculados à taxa referen‑
cial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, 
sobre o valor correspondente à multa de ofício.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
109. O órgão julgador administrativo não é competente 
para se pronunciar sobre controvérsias referentes a arro‑
lamento de bens.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
110. No processo administrativo fiscal, é incabível a inti‑
mação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
c	 Art. 10	do	Dec.	no 7.574,	29‑9‑2011,	que	regulamenta	o	processo	de	

determinação	e	de	exigência	de	créditos	tributários	da	União,	o	pro‑
cesso	de	consulta	relativo	à	interpretação	da	legislação	tributária	e	
aduaneira,	à	classificação	fiscal	de	mercadorias,	à	classificação	de	
serviços,	intangíveis	e	de	outras	operações	que	produzam	variações	
no	patrimônio	e	de	outros	processos	que	especifica,	sobre	matérias	
administradas	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil.

111. O Mandado de Procedimento Fiscal supre a autoriza‑
ção, prevista no art. 906 do Decreto no 3.000, de 1999, para 
reexame de período anteriormente fiscalizado.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
112. É nulo, por erro na identificação do sujeito passivo, o 
lançamento formalizado contra pessoa jurídica extinta por 
liquidação voluntária ocorrida e comunicada ao Fisco Fede‑
ral antes da lavratura do auto de infração.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
113. A responsabilidade tributária do sucessor abrange, 
além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas mora‑
tórias ou punitivas, desde que seu fato gerador tenha ocor‑
rido até a data da sucessão, independentemente de esse 
crédito ser formalizado, por meio de lançamento de ofício, 
antes ou depois do evento sucessório.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
c	 Arts.	132	e	133	do	CTN.
c	 Súm.	no 554	do	STJ:	“Na	hipótese	de	sucessão	empresarial,	a	respon‑

sabilidade	da	sucessora	abrange	não	apenas	os	tributos	devidos	pela	
sucedida,	mas	também	as	multas	moratórias	ou	punitivas	referentes	
a	fatos	geradores	ocorridos	até	a	data	da	sucessão.”

114. O Imposto de Renda incidente na fonte sobre paga‑
mento a beneficiário não identificado, ou sem comprovação 
da operação ou da causa, submete‑se ao prazo decadencial 
previsto no art. 173, I, do CTN.
c	 A	Port.	no 129,	de	1o‑4‑2019,	do	Ministério	de	Estado	da	Economia,	

atribui	efeito	vinculante	a	esta	súmula.
c	 Art. 173,	I,	do	CTN.
115. A sistemática de cálculo do “Método do Preço de 
Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta 
por cento (PRL 60)” prevista na Instrução Normativa SRF 
no 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso 
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